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VOTO

O EXMO. SR. DESEMBARGADOR FEDERAL NEY BELLO (Relator):

Como relatado, cuida-se de apelação interposta por Francisco Aldemar Brutti contra sentença que o condenou às penas de 02 (dois) anos de reclusão e 10 (dez) dias-multa, à razão de 1/30 (um trigésimo) do salário mínimo vigente ao tempo dos fatos, pela prática do delito previsto no art. 304 c/c art. 297, ambos do Código Penal. 

De acordo com a denúncia, em síntese, “No dia 14/03/2015, por volta das 13h15min, na Rodovia BR 364, Km 760, em Porto Velho/RO, Francisco Aldemar Brutti, de forma livre e consciente, fez uso de uma Carteira Nacional de Habilitação falsa perante Policiais Rodoviários Federais”.

Em razões de apelação, o réu requer a reforma da sentença para que seja absolvido. Alega atipicidade da conduta em razão do desconhecimento da falsidade do documento, a inexistência da prática do crime previsto no art. 297 do CP, bem como pleiteia a aplicação do princípio da consunção.

Sem razão o réu. Vejamos.

O delito de falsificação de documento público encontra-se disciplinado no art. 297 do CP e o de uso de documento falso no art. 304 do CP, verbis:

Art. 297 - Falsificar, no todo ou em parte, documento público, ou alterar documento público verdadeiro:

Pena - reclusão, de dois a seis anos, e multa.

§ 1º - Se o agente é funcionário público, e comete o crime prevalecendo-se do cargo, aumenta-se a pena de sexta parte.

§ 2º - Para os efeitos penais, equiparam-se a documento público o emanado de entidade paraestatal, o título ao portador ou transmissível por endosso, as ações de sociedade comercial, os livros mercantis e o testamento particular.

Uso de documento falso

Art. 304 - Fazer uso de qualquer dos papéis falsificados ou alterados, a que se referem os arts. 297 a 302:

Pena - a cominada à falsificação ou à alteração.

A objetividade jurídica desse crime é a fé pública, no que tange à autenticidade dos documentos públicos e particulares. É crime formal e se consuma no momento da sua utilização, prescindindo da comprovação de eventual fim específico, ou seja, não exige resultado naturalístico, consubstanciado em efetivo prejuízo, bastando o uso do documento contrafeito para o crime se consumar. 

Nesse sentido:

PENAL. PROCESSO PENAL. FALSIFICAÇÃO DE DOCUMENTOS. ART. 297 DO CP. AUTORIA. INDÍCIOS. INSUFICIÊNCIA DE PROVAS. ABSOLVIÇÃO MANTIDA. ART. 386, VII, DO CPP. USO DE DOCUMENTO FALSO. ART. 304 C/C ART.297, AMBOS DO CP. MATERIALIDADE E AUTORIA COMPROVADAS. CONDENAÇÃO MANTIDA. DOSIMETRIA ALTERADA. PENA REDUZIDA. GRATUIDADE DA JUSTIÇA.  1. As provas dos autos são insuficientes para comprovar, de forma indene de dúvidas, que um dos apelados concorreu para a prática do crime de falsificação de documento. Havendo apenas indícios insuficientes a caracterizar a prática do delito, impõe-se a manutenção da sentença a qua, que absolveu o acusado com base no art. 386, VII, do CPP.  2. O delito de uso de documento falso, tipificado no art. 304 do Código Penal, é crime formal e se consuma no momento da sua utilização. Por se tratar de crime formal, o simples uso do documento contrafeito é suficiente para a consumação.  3. O bem jurídico a ser tutelado, in casu, é a fé pública, não cabendo transigir. Portanto, não há falar em atipicidade material do fato para obter a absolvição do réu, com base no art. 386, VI, do CPP.  4. Materialidade e autoria do delito de uso de documento público falso, em relação ao réu apelante, demonstradas pelas provas produzidas durante a instrução criminal, especialmente o laudo pericial e o depoimento do acusado colhido em esfera policial e corroborado em Juízo.  5. Dosimetria alterada. Redução das penas aplicadas, atendendo-se ao princípio da proporcionalidade e aos critérios de necessidade e suficiência para a prevenção e reprovação do crime, observando-se os ditames dos arts. 59 e 68 do Código Penal.  6. Concedido o benefício da justiça gratuita, ressalvado o disposto no art. 804 do CPP quanto à necessidade condenação do vencido em custas. Suspensa a exigibilidade do pagamento, pelo prazo de 05 (cinco) anos, nos termos do art. 98, §3º, da Lei nº 13.105, de 16 de março de 2015.  7. Apelação do Ministério Público Federal não provida.  8. Apelação do réu apelante parcialmente provida, para adequar a dosimetria, reduzindo as penas aplicadas, e para conceder a justiça gratuita. (ACR 0023361-15.2009.4.01.3800 / MG, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL NEY BELLO, TERCEIRA TURMA, e-DJF1 de 19/02/2018). Destaquei.
Nessa esteira, leciona Rogério Greco (in Código Penal Comentado. Editora Impetus: 2014. p. 971):

Ocorre a consumação quando o agente, efetivamente, se utiliza, ou seja, faz uso de qualquer dos papéis falsificados ou alterados, a que se referem os arts. 297 a 302 do Código Penal.

O crime de uso de documento falso é um delito formal, não sendo necessário, para a sua configuração, a existência de resultado concreto, de efetivo prejuízo, sendo suficiente para a consumação do delito o simples uso do documento, como ocorrido no caso em análise (TRF 1ª Reg., ACr 0002702-83.2003.4.01.3900, Rel. Dês. Fed. Ítalo Fioravanti Sabo Mendes, DjF1 30/07/2010, p. 59)

O elemento subjetivo é a vontade de falsificar documento e utilizá-lo, prejudicando direito, criando obrigações ou alterando a verdade, sabendo o agente que o faz ilicitamente. O dolo deve abranger, portanto, a nocividade da falsificação, ciente o autor de que pode prejudicar outrem. 

De fato, a materialidade e a autoria delitivas estão suficientemente comprovadas nos autos pelo auto de prisão em flagrante (fls.02E/06); termo de apresentação e apreensão (fls.08); boletins de ocorrência (fls.11/12; 17/18); laudo pericial (fls.52/58), depoimentos testemunhais perante a autoridade policial (fls.02E; 03; 04; 15; 16); pela confissão do próprio réu em sede policial (fls.05/06).

O laudo pericial atesta que o documento é falso, “tendo sido utilizado um suporte autêntico para inserção e impressão de dados variáveis”. Ademais, na consulta realizada ao sistema SENASP/INFOSEG foi constatado que não existem, em sua base de dados, nem o registro nº 04133106099, tampouco o CPF 589384009-72 constantes na CNH periciada, mas o número RENACH RO701568526 aparece no sistema vinculado ao nome de Odair Viotto.

Max Cabral dos Santos declarou que ao consultar os sistemas SERPRO, DETRAN-RO, INFOSEG não encontrou nenhum registro da CNH apresentada pelo acusado através de seu CPF, mas pelo número do formulário RENACH RO071568526, no sistema SERPRO, constou CNH em nome de Odair Viotto. Aduziu que o acusado ao ser interpelado de como obteve a CNH, respondeu que “ela era verdadeira e que tinha se habilitado em todas as categorias A, B,C,D e E na mesma data, assim como a tinha obtido por meio de uma auto-escola”.

O depoimento de Leandro Nascimento Moura Colombiano corroborou o de Max Cabral. 

Francisco Aldemar Brutti declarou em sede policial que apresentou à polícia rodoviária federal a sua CNH e que estes constataram que ela era falsa. Disse que precisava de uma CNH para trabalhar como condutor de caminhão e a sua estava vencida há 07 (sete) ou 08 (oito) anos. Afirmou, ainda, ter comprado a CNH apreendida pelo valor de R$3.000,00 (três mil reais) de um sujeito chamado Marcelo, e que este lhe conseguiria uma CNH, pois “conhecia o sujeito que digita as informações nos prontuários dos condutores no Ciretran”, bem como “QUE MARCELO disse que o valor de R$3.000,00 seria dividido entre ele, o sujeito que digitava as carteiras dentro do Detran e o chefe que assinava as carteiras”.

Por oportuno, colaciono trecho da sentença a qua (fls.190-v/191):

A materialidade delitiva é irrefutável e se consubstancia no Auto de Prisão em Flagrante de fls. 02E/06, no Auto de Apresentação e Apreensão de fls. 08, no Laudo de Exame Pericial de fls. 52/58. A autoria é certa e recai sobre o acusado. Com efeito, não obstante as alegações do acusado de que não tinha conhecimento da falsidade documental, verifico que declarou já possuir CNH antiga, tendo conhecimento dos procedimentos administrativos a serem empreendidos para a retirada do documento. A versão de pagamentos em espécie para pessoas estranhas ao ente público revelam que atuou, ao menos, com dolo eventual de estar cometendo o ato ilícito, uma vez que se trata de rotina heterodoxa para a confecção de qualquer documento público. Assim, não se pode ter outra conclusão que não a de que o acusado sabia que os procedimentos adotados para a confecção da CNH objeto da presente ação penal não eram os corretos e arcou com o risco de estar usando documento materialmente falso, o que de fato ocorreu com a apresentação à autoridade policial. Comprovada a materialidade, autoria e dolo, e não existindo indícios de causas excludentes de ilicitude e culpabilidade, impõe-se a condenação do réu pela imputação formulada na exordial.

Destaquei.
No mesmo sentido é a manifestação do Parquet Federal, às fls.218-v/219: 

A prova da autoria também é inconteste. Deveras, o réu foi preso em flagrante utilizando o documento falso, consoante se comprova pelos depoimentos prestados pelos policiais e demais elementos que compõem o auto de prisão em flagrante, sobretudo pela confissão do acusado (fls.02/18).

Não há que se falar, portanto, em ausência de provas, pois estas estão fartamente colacionadas aos autos, restando indene de dúvidas a autoria e a materialidade.

Com efeito, ao compulsar as razões recursais do réu, verifica-se que a defesa não trouxe aos autos nenhum fato novo hábil a desconstituir a fundamentação esposada no édito condenatório. Ao revés, apenas alegou de forma genérica o desconhecimento quanto à falsidade da CNH, porém as provas produzidas nos presentes autos acenam em sentido contrário.

Certo é que, não obstante a negativa do réu de conhecimento da falsidade do documento, o conjunto probatório existente nos autos, devidamente passado pelo crivo do contraditório e da ampla defesa, foi suficiente para fundamentar a condenação do acusado, que não logrou êxito em afastar a tese acusatória, vez que não trouxe aos autos elemento de prova capaz de infirmar os termos da denúncia. Não há falar, pois, em atipicidade da conduta.

Quanto à alegação do réu de inexistência da prática do crime previsto no art. 297 do CP e, ainda, o pleito para a aplicação do princípio da consunção, tenho que o Juízo a quo bem decidiu a questão às fls.160/162, in verbis:

Pugna a defesa do acusado pela aplicação do princípio da consunção, ao argumento de que o acusado não falsificou documento público, mas tão somente fez uso do referido documento sem saber que era falso. 

Contudo, no caso em análise, não se trata da aplicação do princípio em apreço, visto que o Ministério Público Federal, ao imputar a prática do crime do artigo 304 c/c 297 do CP, pretendeu que a pena a ser aplicada ao delito do art. 304 do Código Penal seja aquela prevista no artigo 297 do mesmo diploma legal. Isso porque o tipo penal do art. 304 do CP contempla tão somente o preceito primário, devendo ser aplicado o preceito secundário (pena) de outro tipo penal, que, no presente caso, é o previsto no art. 297 do Código Penal.

Negrite.
Diante desse contexto, em que comprovada a prática do delito de uso de documento público falso, a condenação de Francisco Aldemar Brutti constitui medida necessária. 

Passo à dosimetria.

O magistrado a quo fixou a pena-base em seu mínimo legal, 02 (dois) anos de reclusão e 10 (dez) dias-multa, à razão de 1/30 (um trigésimo) do salário mínimo vigente à época dos fatos, por considerar favoráveis ao réu todas as circunstâncias judiciais previstas no art. 59 do CP. Diante da ausência de atenuantes e agravantes, bem como causas de aumento e diminuição da pena, tornou a pena definitiva nesse patamar. 

Fixou regime aberto para início de cumprimento da pena, “devendo a execução da pena se realizar em Casa de Albergado ou estabelecimento congênere, conforme definição do juízo da execução.”.
Substituiu a pena privativa de liberdade por duas restritivas de direitos, consubstanciadas em uma prestação de serviços à comunidade, “pelo período de 02 (dois) anos, à razão de 07 (sete) horas semanais, em entidades assistenciais, hospitais, escolas, orfanatos e outros estabelecimentos congêneres, em programas comunitários ou estatais ou ainda em parques, jardins públicos ou unidade de conservação, a serem definidos pelo juízo da execução”, e uma prestação pecuniária, “consistente na obrigação de o réu depositar o valor de 04 (quatro) salários mínimos na conta bancária (Agência 830, operação 005, Conta nº. 8059-8, Caixa Econômica Federal) vinculada à 3ª e à 5ª Varas Federais desta Seção Judiciária de Rondônia (PORTARIA 001/2015), (...)” 

Mantenho a substituição da pena privativa de liberdade por duas restritivas de direitos - prestação de serviços à comunidade e prestação pecuniária -, pois atendeu aos requisitos presentes no art. 44 do CP.

A pena privativa de liberdade não merece qualquer reparo, vez que atendem aos critérios de necessidade e suficiência para a prevenção e reprovação do crime praticado pelo réu. 

Todavia, reduzo a pena de prestação pecuniária para 01 (um) salário mínimo, em razão da condição financeira do acusado, que é prestador de serviços (fls.25), e, ainda, em razão do princípio da proporcionalidade. 
Com efeito, para a fixação do valor da prestação pecuniária, dentre os parâmetros estabelecidos pelo art. 45, § 1º, do CP, deve o julgador considerar certos fatores, de modo a não tornar a prestação em pecúnia tão baixa a ponto de mostrar-se inócua, nem tão excessiva de maneira a inviabilizar o seu cumprimento. O valor da prestação deve ser suficiente para a prevenção e reprovação do delito praticado, atentando-se para a situação econômica do réu.

Mantenho, ainda, o regime aberto para início do cumprimento da pena, em caso de conversão em privativa de liberdade (art. 33 do CP).

Ante o exposto, dou parcial provimento ao recurso de apelação do réu, apenas para reduzir o valor da pena substitutiva de prestação pecuniária. 

É o voto.

Nº Lote: 2020028496 - 4_3 - APELAÇÃO CRIMINAL N. 0010674-66.2015.4.01.4100/RO - TR300927
Nº Lote: 2020028496 - 4_3 - APELAÇÃO CRIMINAL N. 0010674-66.2015.4.01.4100/RO - TR300927

[image: image1.jpg]